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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
PROCESSO DE LICITAÇÃO N.º 028/2021 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N. º 004/2021 

 
PREÂMBULO 

 

 

   O MUNICÍPIO DE ANTÔNIO PRADO DE MINAS - ESTADO DE 

MINAS GERAIS, pessoa jurídica de direito público, localizado na rua Prefeito Eurípedes 

Carlos de Abreu, 66, Centro – CEP: 36850-000, inscrito no CNPJ sob nº 17.947.631/0001-

15, através da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, nomeada pela Portaria 

nº.017/2020, de acordo com a Lei n.º 8.666 de 21 de Junho de 1993, Lei n.º 10.520 de 17 de 

Julho de 2002, Decreto Municipal n.º 115 de 03 de novembro de 2005, Decreto Federal n.º 

3.555 de 08 de agosto de 2000, que Aprova o Regulamento para a Modalidade de Licitação 

Denominada Pregão, Decreto Federal n.º 10.024 de 20 de setembro de 2019, Regulamenta a 

licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, e demais condições fixadas neste 

edital, tornar público, que fará realizar em sua sede, às 09hs30min (nove horas e 30 

minutos), do dia 09 de setembro de 2021, a abertura do Processo Licitatório n.º 028/2021, 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2021, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. Nos 

termos do art. 191 da Lei 13.144/221, informa que a presente contratação será regida pela 

Lei Federal nº. 10.520, de 17/07/2002 e Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações posteriores, e 

demais condições fixadas neste instrumento convocatório. 

 

       SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br. 

Modo de disputa “ABERTO”. 

 

                                                       I – OBJETO 

 
   Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para 

aquisição de 01 (uma) pá carregadeira, em atendimento à Prefeitura Municipal, tudo 

conforme Edital e seus anexos. 

 

II – SOLICITANTE 

 

    Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de 

Antônio Prado de Minas. 

 

III – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

1. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente 

ao objeto licitado, que atendam às condições de habilitação estabelecidas neste instrumento 

convocatório. 
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2. Participarão da sessão oficial do pregão presencial os representantes 

efetivamente credenciados. 

 

3. Não poderá participar da licitação, empresa: 

 

       3.1. - os interessados que se encontrem em situação de falência, concurso 

de credores, dissolução ou liquidação;  

       3.2 - as empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou 

contratar com a Administração Pública; e  

                              3.3 - as empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes do 

seu quadro técnico sejam servidores do Município, de sua administração autárquica ou 

fundacional, em consonância com o disposto no art. 9º, inciso III, da Lei Federal n.º 

8.666/93.  

 

       3.4.que possua, em seu quadro de pessoal, empregado com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou com menos de 16 (dezesseis) 

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos 

(inciso XXXIII, art. 7º da CF). 

 

4. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita 

aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos 

regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A 

não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no 

referido certame;  

 

5. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de 

desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar 

suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar 

em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).  

 

6. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o 

Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade 

com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do 

ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA);  

 

7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de 

habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e Leis Federais n.º 

10.520/02 e 8.666/93; 

 

8-  Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: via internet, os 

interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as 

exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e 

que estejam devidamente credenciadas, através do site https://licitanet.com.br;  

 

8.1- A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da 

senha pessoal e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de 

preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite 

estabelecidos. a) O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, 

a título de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a 

cargo do licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo: 
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a.1 – Para todas as empresas com exceção das MEI’s. 

 
30 dias 90 dias 180 dias 365 dias 

R$ 132,20 R$ 195,20 R$ 276,20 R$ 399,50 

 

a.2 – Para as MEI’s.:  

 
30 dias 90 dias 180 dias 365 dias 

R$ 112,40 R$ 175,40 R$ 250,10 R$ 365,30 

 

8.2 - O referido pagamento/remuneração possui amparo legal no inciso 

III do art. 5º da Lei n.º 10.520/02.  

8.2.1. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação 

de proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, 

sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu 

preâmbulo;  

8.2.2. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 

propostas serão de responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do Município de 

Antônio Prado, em nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o 

único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, 

ou pela sua eventual desconexão;  

8.2.3. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento 

antes da data marcada para início da sessão pública via internet;  

8.2.4. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de 

identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: 

https://licitanet.com.br/;  

8.2.5. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na 

responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na 

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão 

Eletrônico;  

8.2.6 - O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade 

exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do Sistema, ou do Município de Antônio Prado de Minas, promotora da 

licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 

que, por terceiros;  

8.2.7 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 

ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso;  

8.3. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização 

da senha privativa do licitante.  

8.3.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, 

compreendendo os documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus 

anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em 

moeda nacional do país;  

8.3.2. Quaisquer documentos necessários à participação no presente 

certame, quando apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos 

respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado 

neste país;  
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8.3.3. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, 

discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando 

expressamente permitidos no Edital;  

 

8.3.4. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos 

apenas como forma de ilustração do item constante da proposta de preços;  

8.3.5. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação 

no certame e assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 

apresentados;  

8.3.6. O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as 

mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

3.8.7. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos 

pela Lei Complementar n.º 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e 

manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo (a) Pregoeiro (a) ou 

pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados.  

 

IV – APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS  

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 

           4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

(https://licitanet.com.br/), concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO 

exigidos no edital, proposta com a “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA 

O SISTEMA), até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, 

automaticamente, a etapa de envio dessa documentação;  

 

          4.2. As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER 

NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o 

princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas; 

 

         4.2.1. Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta 

será DESCLASSIFICADA pelo(a) pregoeiro(a);  

 

         4.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem 

efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua 

proposta de preços e lances inseridos em sessão pública;  

 

         4.4. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e 

seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 

no PORTAL e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), 

prevalecerão às últimas;  

 

        4.5. Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos 

todos os insumos que o compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, 

equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto desta licitação;  

 

                                4.6. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 

exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;  
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          4.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão 

encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC n.º 123, de 2006;  

 

 

           4.8. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou 

substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  

 

           4.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de 

classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta;  

 

          4.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do 

licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) 

pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do envio de lances;  

 

          4.11. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações 

assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas 

propostas e subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a 

sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

V – PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:  

 

           5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, 

no sistema eletrônico, dos seguintes campos:  

 

           5.1.1. Valor unitário e total do item;  

           5.1.2. Marca;  

           5.1.3. Fabricante;  

           5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares 

à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, 

quando for o caso;  

 

           5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada;  

 

           5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do objeto;  

 

           5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 

lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;  

 

           5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) 

dias, a contar da data de sua apresentação; 

 

VI – ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
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   6.1. No horário estabelecido neste Edital, o(a) pregoeiro(a) abrirá a 

sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão 

estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no item 5.1 do 

edital;   

 

   6.2. O(A) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e 

analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo 

“DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características 

com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão 

requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em 

conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;  

 

   6.3. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se 

identificando, sob pena de serem desclassificadas do certame pelo(a) pregoeiro(a);  

 

   6.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, 

única e exclusivamente, no site https://licitanet.com.br/, conforme Edital;  

 

   6.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o 

horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;  

 

   6.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou 

percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. O lance 

deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

 

   6.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser no mínimo R$ 100,00 (cem reais) inferior ao menor preço 

apresentado;  

 

   6.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o 

modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com prorrogações.  

 

   6.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos 

e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.  

 

   6.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o 

item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

 

   6.10.1. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.  

 

   6.10.2. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação 

automática pelo sistema, poderá o(a) pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do 

melhor preço.  
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   6.11. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional 

(R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, 

considerando a quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso 

seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o(a) pregoeiro(a), poderá 

convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a 

atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante 

permaneça inerte;  

 

   6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;  

 

   6.13. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão 

informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado 

pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;  

 

   6.14. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o(a) 

pregoeiro(a) poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através 

do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;  

 

   6.15. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de 

lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 

 

   6.16. No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a) no decorrer da 

etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível 

às licitantes para a recepção dos lances;  

 

   6.17. O(A) pregoeiro(a), quando possível, dará continuidade a sua 

atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados; 

 

   6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) 

pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 

reiniciada somente após decorridas (24) vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) 

Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site 

https://licitanet.com.br/;  

 

   6.19. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema 

Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo Sistema ou de sua desconexão;  

 

   6.20. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da 

licitante na etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito 

de ordenação das propostas de preços;  

 

   6.21. Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, onde:  

 

I. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

https://licitanet.com.br/
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porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se 

o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n.º 123, de 2006 e suas alterações;  

 

II. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta 

melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;  

 

III. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito 

de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente 

em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto; 

 

IV. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão  

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior;  

 

V. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta;  

 

VI. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, 

convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do 

certame;  

 

VII. O disposto no item III somente se aplicará quando a melhor 

oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 

pequeno porte;  

 

    6.22. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será 

assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:  

 

6.22.1. Produzidos no País; 

 

6.22.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  

 

    6.22.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em 

pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei 

n.º 8666/93);  

 

    6.22.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;  

 

    6.22.5. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada 

pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 
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    6.23. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente; 

 

    6.24. Encerrada a etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) verificará se o 

preço da proposta final se encontra em conformidade com o valor de referência obtido no 

item, conforme se extrai do “Quadro Comparativo de Prévias” que instrui a solicitação.  

 

    6.25. Entende-se por “valor de referência” o preço médio alcançado 

para cada item descrito no “Quadro Comparativo de Prévias”.  

 

    6.26. Se o preço obtido na etapa de lances estiver de acordo com o 

valor de referência, o(a) Pregoeiro(a) o aceitará para o item.  

 

    6.27. Caso o melhor preço apurado na etapa de lances esteja superior 

ao valor de referência, o(a) Pregoeiro(a) divulgará o aludido valor ao licitante classificado 

em primeiro lugar, com quem negociará diretamente.  

 

    6.28. A negociação será considerada exitosa se o preço obtido for 

menor ao “valor de referência”, hipótese em que o(a) Pregoeiro(a) declarará o item 

classificado para habilitação.  

 

    6.29. Após a negociação, mantido o preço acima do “valor de 

referência” pelo licitante, o(a) Pregoeiro(a) declarará o item como fracassado.  

 

    6.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o (a) 

pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. O(A) pregoeiro(a) solicitará 

ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta adequada ao 

último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta.  

   

VII – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
    7.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26, do Decreto 

10.024/2019, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, 

observado o disposto no Capítulo X do Decreto 10.024/2019;  

    7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que 

apresentar preço final superior ao preço máximo fixado;  

    7.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
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    7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem 

diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as 

provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;  

    7.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para 

a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 

quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  

    7.6. O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar 

documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no 

prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

7.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior poderá ser 

prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) mediante solicitação escrita e justificada do licitante, 

formulada antes do término do prazo de duas horas, e formalmente aceita pelo(a) 

Pregoeiro(a)  

7.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) 

Pregoeiro(a) destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como 

marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 

caso, por outro meio e prazo indicados pelo(a) Pregoeiro(a) sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 

7.6.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) 

Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem 

de classificação;  

7.6.4. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade; 

7.6.5. O(A) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 

previstas neste Edital;  

7.6.6. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar 

a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor;  

7.6.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo 

ser acompanhada pelos demais licitantes;  

7.6.8. Nos itens não exclusivos para a participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes 

de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n.º 123, de 2006, seguindo-se 

a disciplina antes estabelecida, se for o caso;  

7.6.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) 

pregoeiro(a) verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

7.6.10. O(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado 

que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
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VIII – DA HABILITAÇÃO 

 

    8.1. O (A) Pregoeiro(a) examinará a documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar;  

    8.1.1. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, 

o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 

(duas) horas, sob pena de inabilitação; 

    8.1.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do 

preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital;  

    8.1.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos;  

    8.1.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar 

em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 

da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz;  

    8.1.5. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos 

a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento 

que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do 

FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta 

forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização.  

    8.1.6. A regularidade da habilitação do licitante será confirmada por 

meio da análise dos seguintes documentos, a saber:  

  

8.2 - REGULARIDADE JURÍDICA:  

  

    8.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Em se 

tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

 

    8.2.2. Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e a última 

alteração em vigor (que poderá ser apresentada na forma consolidada, substituindo o contrato 

original), devidamente registrados e arquivados na repartição competente, para as 

Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores, com a publicação no Diário Oficial da Ata 

de Assembleia que aprovou o Estatuto, e cópia da Certidão de Arquivamento na repartição 

competente.  

 

    8.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, 

acompanhada de prova da diretoria em exercício.  

 

 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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    8.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

8.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:   

 

    8.3.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

(CNPJ) do Ministério da Fazenda devidamente válida.   

 

    8.3.2. Prova de Inscrição no Cadastro dos Contribuintes Estadual 

ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual.   

 

    8.3.3. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 

Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

    8.3.4. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal 

(Portarias MF358, de 05/09/2014 e MF443, de 17/10/2014), Estadual e Municipal, relativo 

ao domicílio ou sede do Licitante, ou outra equivalente na forma da Lei.   

 

    8.3.5. Prova de regularidade junto ao FGTS (CRF), expedido pela 

CEF - Caixa Econômica Federal, demonstrando o cumprimento com os encargos sociais 

instituídos por lei;  

 

    8.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos Trabalhistas.   

  

8.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:    

  

    8.4.1 - A regularidade da qualificação econômico-financeira das 

licitantes será confirmada por meio da análise de Certidão Negativa de Falência e 

Recuperação Judicial (antiga Concordata), expedida pelo cartório distribuidor da comarca da 

sede da pessoa jurídica ou de execução de pessoa física, com emissão em prazo não superior 

90 (noventa) dias da data prevista para o início da sessão, de acordo com o inciso II do art. 

31 da Lei Federal n.º 8.666/93.  

 

8.4.2 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

  

8.4.2.1- A regularidade da qualificação técnica exigida das licitantes 

será confirmada por meio da comprovação de aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, 

através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para 

atendimento ao objeto da presente licitação.  
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8.4.2.2. Os atestados de Capacidade Técnica terão prazo de validade 

indeterminado, salvo quando neste estiver explícita a sua validade.  

  

             8.5. DECLARAÇÕES:  

     

           8.5.1. - Declaração, nos moldes do art. 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição  

Federal, de que a licitante não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, segundo 

determina o inciso V do art. 27 da Lei Federal n.º 8.666/93 (com redação dada pela Lei 

Federal n.º 9.854/99), salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da lei 

(modelo a seguir):   

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL   

  

A empresa ..........................................................., CNPJ n.º ..............................., declara, sob 

as penas da lei, que não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, segundo determina o 

inciso V do artigo 27 da Lei Federal n. º 8.666/93 (com redação dada pela Lei Federal n.º 

9.854/99), salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da lei.  

Data e local:  

________________________________________ 

 Assinatura do Representante Legal  

  

    8.5.2. Declaração do ANEXO IV – Conforme modelo de declaração 

de enquadramento de microempresa, empresa de pequeno porte, se for o caso;  

 

    8.5.3. Conforme modelo de declaração de Atendimento pleno a 

todos os requisitos de habilitação:  

  

    DECLARAÇÃO:   

A empresa .................................................., CNPJ n.º ..............................., declara, sob as 
penas da lei, que atende plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos para 

participar do Pregão Eletrônico n.º 004/2021 – RP n.º217/2021.  

Data e local  

___________________________________________  

Nome e assinatura do Diretor ou Representante Legal  

  

    8.6 - Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de 

documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital;  

 

    8.7 - O licitante enquadrado como microempreendedor individual 

que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 
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contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 

demonstrações contábeis do último exercício.  

 

       8.8 - Os documentos provenientes da rede mundial de computadores 

(“internet”) terão sua autenticidade certificada junto às páginas eletrônicas (“sites") dos 

respectivos órgãos emissores, para os devidos fins de habilitação.  

 

         8.9 - A Microempresa - ME, a Empresa de Pequeno Porte - EPP e o 

Microempreendedor Individual - MEI deverão apresentar toda a documentação exigida para 

a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que 

estes apresentem alguma restrição.  

 

        8.10 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a 

existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar 

a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

 

      8.11 - A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de 

requerimento, devidamente fundamentado, dirigido ao à Pregoeiro(a).  

 

      8.12 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 

anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização.  

 

     8.13. - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a continuidade da mesma.  

 

    8.14 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno 

porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n.º 123, de 2006, seguindo-se 

a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

 

    8.15 – Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital.  

 

    8.16 – Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  

 

   8.17 – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em 

nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz.  
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     8.18 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.  

 

     8.19 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja 

por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Edital.  

 

     8.20 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no 

Edital, o licitante será declarado vencedor.  

 

                           IX – DOS RECURSOS 

 

   9.1.  Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e 

trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for 

o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  

 

   9.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao(à) Pregoeiro(a) verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou 

não o recurso, fundamentadamente.  

 

   9.3. Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.  

 

   9.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 

 

   9.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 

de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses.  

 

   9.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.   

 

   9.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, no endereço constante neste Edital.  

 

                           X – DOS RECURSOS 

 

    10. A sessão pública poderá ser reaberta:  

 

   10.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  
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   10.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º 

da LC n.º 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

   10.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta.  

 

   10.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, 

de acordo com a fase do procedimento licitatório.  

 

   10.5. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 

contidos na plataforma, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados.  

 

                           XI – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

   11. Inexistindo manifestação recursal das licitantes, o(a) Pregoeiro(a) 

adjudicará o(s) objeto(s) da licitação à(s) licitante(s) vencedora(s), com a posterior 

homologação do resultado pela Autoridade Superior solicitante, conforme disposto no 

Decreto Municipal n.º 115/2005.  

 

  11.1. Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a 

regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Superior, conforme disposto no Decreto 

Municipal n.º 115/2005, adjudicará o(s) objeto(s) à(s) licitante(s) vencedora(s) e homologará 

o procedimento licitatório.  

  

                           XII– CONTRATO 

 

12.1. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato; 

12.2. Prazo de Vigência do Contrato: O Prazo de Vigência do Contrato 

inicia-se na data de sua assinatura e terá vigência até 31 de dezembro de 2021, podendo ser 

prorrogado nos termos da Lei; 

12.3. Condições de Pagamento: 

12.3.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a entrega do 

item licitado, mediante a apresentação de Nota Fiscal.  

12.3.2. O Pagamento será realizado na Tesouraria da Prefeitura Municipal 

de Antônio Prado de Minas, mediante cheque nominal ou depósito 

bancário em nome da proponente; 

12.4. O prazo de entrega do bem é de 120 (cento e vinte) dias, contados da 

entrega da NAF – Nota de Autorização de Fornecimento, em remessa única, no sede da 

Prefeitura Municipal.  

12.5. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 

da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 
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12.6. Alternativamente à convocação para comparecer perante ao Setor de 

Licitação, para a assinatura do Termo de Contrato, ou o aceite da Adjudicatária, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

aceito e assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento, 

podendo ser prorrogado, por igual período, mediante solicitação justificada do adjudicatário 

e aceita pela Administração; 

12.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições 

de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a 

vigência do contrato; 

12.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições 

de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem 

prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, 

poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato; 

 

                           XIII– DA RESCISÃO CONTRATUAL:  

 

13 - O contrato poderá ser rescindido pela Administração Contratante, a 

qualquer tempo, em conformidade com o disposto nos arts. 77, 78, 79 e seus parágrafos, da 

Lei Federal n.º 8.666/93.  

 

13.1 - A rescisão imediata do contrato será cabível, além de outras 

hipóteses legais, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e sem prejuízo 

de outras penalidades, quando a(s) licitante(s) contratada(s):  

  

I - falir, for objeto de concurso de credores, dissolução ou liquidação;  

II - transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta 

licitação;  

III - deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações contratuais;  

IV - desatender às determinações do servidor designado pela 

Administração Contratante, no exercício de suas atribuições de 

acompanhamento e fiscalização da execução do contrato;  

V - cometer, reiteradamente, faltas na execução do contrato;  

VI - for objeto de fusão, cisão ou incorporação que prejudique o 

cumprimento do contrato.  

 

                           XIV– DO PAGAMENTO  

 

          14. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a entrega do 

objeto licitado, mediante a apresentação de Nota Fiscal e será realizado na Tesouraria da 

Prefeitura Municipal de Antônio Prado de Minas, mediante cheque nominal ou depósito 

bancário em nome da proponente. 

            14.1. - A(s) despesa(s) decorrente(s) desta licitação correrá(ão) por 

conta da(s) Dotação(ões) Orçamentária(s):   
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                                   XV – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

            15. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 

1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:  

15.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações 

assumidas em decorrência da contratação;  

15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;  

15.1.3. fraudar na execução do contrato;  

15.1.4. comportar-se de modo inidôneo;  

15.1.5. cometer fraude fiscal; 

15.1.6. não mantiver a proposta.  

 

15.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações 

discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções:   

15.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que 

não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;  

15.2.2. multa moratória de 0,3% (zero virgula três por cento) por dia 

de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 30 (trinta) dias;  

15.2.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor 

total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

15.2.4.  em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no 

mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma 

proporcional à obrigação inadimplida;  

15.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o 

órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração 

Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;   

15.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco 

anos;  

15.2.7. perdurarem declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública, enquanto os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados;  

  

15.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da 

Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:   

15.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

15.3.2.  tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos 

da licitação;  

15.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados.  

15.3.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-

se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a 

ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  
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15.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará 

em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 

educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade.  

15.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no 

SICAF.  

 

  XVI– DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS  

 

16.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital;  

16.2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do site 

www.licitanet.com.br/;  

16.3  Caberá ao(à) Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação;  

16.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame;  

16.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao(à) Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, deverão ser realizados por forma eletrônica através do sistema;  

16.6 O(A) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos;  

16.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame, somente em casos que o(a) Pregoeiro(a) julgar necessário; 

16.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo(a) pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação;  

16.9 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração.  

 

XVII– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

17.1 - Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e, após apresentação da documentação 

e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus 

termos.  

17.2 - É facultado ao(a) Pregoeiro(a), em qualquer fase do julgamento, promover diligências 

destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, 

bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a 

fundamentar as decisões a ser proferidas.  

17.3 - A presente licitação somente poderá ser revogada, por razões de interesse público, 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em 

parte, por ilegalidade reconhecida de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 

escrito e devidamente fundamentado.  

17.4 - A reprodução deste edital estará disponível, gratuitamente através do site da Prefeitura 

Municipal de Antônio Prado de Minas/MG: www.antoniopradodeminas.mg.gov.br.  

17.5 - A fiscalização do Contrato será realizada por servidor da Secretaria de Assistência Social.  

17.6 - Este Edital possui 05 (cinco) Anexos, a saber: 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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Anexo I - Termo de Referência;  

Anexo II - Modelo de Proposta Comercial;  

Anexo III - Modelo de Credenciamento;  

Anexo IV - Modelo de declaração de condição de ME / EPP / MEI; 

Anexo V - Minuta do Contrato; 

Anexo VI – Declaração de servidor.  

17.7 - Informações complementares que se destinem a conferir mais esclarecimentos sobre a 

presente licitação serão prestadas pelo Departamento de Licitações e Contratos, no horário 

das 08h às 11h00min e das 12h00min às 16h de segunda a sexta-feira, pessoalmente ou pelo 

telefone: (0**32) 3725-1000.  

 

 

Antônio Prado de Minas/MG, 12 de agosto de 2021.  

 

 

Leo Gonçalves Walti 

Presidente da Comissão de Licitação 

 

 

 

Douglas Franzini Soares 

Pregoeiro 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2021 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2021 
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. INTRODUÇÃO: 

 

   O presente Termo de Referência tem por objetivo definir o 

conjunto de elementos que norteiam a contratação de empresa para aquisição 

de 01 (uma) pá carregadeira, ano/modelo 2021 ou superior, em atendimento à 

Prefeitura Municipal.  

   

   2. OBJETO E MODALIDADE DA LICITAÇÃO: 

 

   O Poder Executivo sugere a realização de licitação na 

modalidade pregão eletrônico, tipo menor preço por item.  

 

    3. DAS ESPECIFICAÇÕES:  

 

   Aquisição de 01 (uma) pá carregadeira, ano/modelo 2021 ou 

superior, visando atender as necessidades da Prefeitura Municipal, com a 

seguinte especificação:  

 
ITEM QUANT. ESPECIFICAÇÃO VALOR 

ESTIMADO 

 

 

 

 

  

 

  01 

 

 

 

 

 

 

   01 

(01) pá carregadeira nova de fábrica, 0 

(zero) hora, equipada com motor da 

mesma marca do equipamento, diesel, 

mínimo de 156 HP de potência, mínimo de 

06 (seis) cilindros diesel turbo e que 

atende às normas de emissão de poluentes; 

tração nas quatro rodas, sistema de 

basculamento da caçamba através de 

cilindro central, caçamba dianteira com 

capacidade mínima de 2,2 m³ com dentes, 

pneus 20.5/25-L3 lonas, cabine fechada 

com ar condicionado, limpador de para-

brisas com temporizador, alarme de ré, 

buzina, espelhos retrovisores internos e 

externos, faróis dianteiros e traseiros, 

sistema elétrico 24 v, baterias de 100AH, 

 

 

 

 

 

 

 R$ 602.000,00 
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alternador mínimo de 70 A, transmissão 

automática de 04 velocidades a frente e 03 

velocidades a ré, completa com 

instrumentalização no painel, direção 

hidráulica, bomba hidráulica com 

levantamento mínimo de 145 L/MIN, 

carga de tombamento estática em linha reta 

mínimo de 8.520 KG, carga de 

tombamento em máxima articulação de 

7.640 KG, sistema de freios de serviços a 

disco banhado a óleo com acionamento 

hidráulico, tanque de combustível mínimo 

de 224 litros, acompanhado de manual em 

língua portuguesa.  

 

  O valor estimado do equipamento levou em consideração 03 

(três) orçamentos obtidos por fornecedores.  

 

   Conforme entendimento do TCU no Acórdão 2318/2014 – 

Plenário, de 03/09/2014, restou consignado que, para se comprovar o preço de 

mercado, “a pesquisa deve levar em conta diversas origens, como, por exemplo, 

cotações com fornecedores, contratos anteriores do próprio órgão e os firmados por 

outros órgãos públicos, valores registrados no Sistema Integrado de Administração 

de Serviços Gerais – Siasg e nas atas de registro de preços da Administração Pública 

Federal, de forma a possibilitar a estimativa mais real possível”
1
.  

 

   4. JUSTIFICATIVA:  

 

   A pá carregadeira visa atender demanda da Prefeitura Municipal. 

Com efeito, como constou no pedido do recurso junto ao Ministério do 

Desenvolvimento Regional “O municipio de Antônio Prado de Minas necessita de 

máquinas e equipamentos para o desenvolvimento de atividades agrícolas que 

fortaleçam a capacidade produtiva do produtor rural, por estes motivos pleiteamos 

parceria com o Governo Federal, através do Ministério do Desenvolvimento 

Regional, para aquisição de novos equipamentos”.  

 

  Tem-se, ainda, que a pá carregadeira será utilizada de acordo com a 

demanda em estradas rurais sempre mantendo a trafegabilidade ainda mais em 

períodos chuvosos onde se tem um grande problema para escoamento da produção 

agrícola do município, trazendo grandes transtornos e prejuízos para o produtor rural.  

  

                                                           
1
Extraído no site  

http://www.stj.jus.br/static_files/STJ/Licita%C3%A7%C3%B5es%20e%20contas%20p%C3

%BAblicas/Manual%20de%20pesquisa%20de%20pre%C3%A7o/manual_de_orientacao_de

_pesquisa_de_precos.pdf 

 
 

http://www.stj.jus.br/static_files/STJ/Licita%C3%A7%C3%B5es%20e%20contas%20p%C3%BAblicas/Manual%20de%20pesquisa%20de%20pre%C3%A7o/manual_de_orientacao_de_pesquisa_de_precos.pdf
http://www.stj.jus.br/static_files/STJ/Licita%C3%A7%C3%B5es%20e%20contas%20p%C3%BAblicas/Manual%20de%20pesquisa%20de%20pre%C3%A7o/manual_de_orientacao_de_pesquisa_de_precos.pdf
http://www.stj.jus.br/static_files/STJ/Licita%C3%A7%C3%B5es%20e%20contas%20p%C3%BAblicas/Manual%20de%20pesquisa%20de%20pre%C3%A7o/manual_de_orientacao_de_pesquisa_de_precos.pdf
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   Assim, quanto ao recurso utilizado na aquisição, o mesmo é 

federal e tem origem no Ministério do Desenvolvimento Regional.  

 

   5. DA PROPOSTA:  

 

    Será considerada vencedora a empresa que apresentar o menor 

valor por item.  

 

    Os valores propostos deverão ser cotados no modo unitário e no 

global dos subitens, em moeda corrente nacional e já incluídos todos os custos 

diretos e indiretos relativos ao objeto do edital, inclusive com as despesas de 

transporte e entrega do equipamento na sede da Prefeitura Municipal, seguros, 

materiais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárias, securitárias ou outros 

decorrentes, ou que venham a ser desenvolvidos em razão do Edital, não 

cabendo à Prefeitura Municipal de Antônio Prado de Minas quaisquer custos 

adicionais. 

 

   6. DOS RECURSOS FINANCEIROS:  

    

   O objeto será custeado com recurso federal.  

 

   7. DO RECEBIMENTO DO EQUIPAMENTO:  

 

   7.1. A máquina será nova de fábrica, e deverá ser entregue na 

sede da Prefeitura Municipal, devidamente acompanhado dos seus 

equipamentos obrigatórios juntamente com a respectiva nota fiscal.  

   7.2. A entrega deverá ser feita até no máximo 120 (cento e vinte) 

dias corridos, a contar da data de recebimento da ordem de fornecimento. 

 

   8. DA GARANTIA:  

    

   8.1. Da garantia da máquina:   

 

  O prazo mínimo de Garantia da máquina deverá ser de 12 (doze) 

meses, independentemente da quantidade de horas trabalhadas.  

 

   A Garantia Técnica deve abranger todo e qualquer defeito de 

fabricação, quer por falha de funcionamento ou por montagem ou, ainda, em 

decorrência de desgaste prematuro, em uso normal da máquinas, nos seus 

diversos conjuntos, peças e acessórios, sem qualquer ônus para a 

CONTRATANTE, exceto o deslocamento, que poderá ser cobrado.  

     

   A ocorrência de qualquer defeito de funcionamento que 

provoque sua indisponibilidade, coberto pela garantia, implicará na obrigação, 
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por parte da CONTRATADA, da correção do problema no prazo máximo de 

até 30 (trinta) dias após a comunicação oficial, podendo ser prorrogado pela 

CONTRATANTE, mediante solicitação da CONTRATADA. 

 

  9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

 

    9.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

 

     9.1.1. O fornecimento do objeto licitado será efetuado pela 

contratada obedecendo aos seguintes procedimentos:  

  a) a máquina deverá ser entregue nas condições acima;  

  b) Fornecer a pá carregadeira de acordo com o contido nas 

especificações da Ordem de Compras, sem o que não serão aceitos pela 

Administração;  

    c) Todas as despesas, dentre as quais os encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato;   

    d) Regularizar imediatamente, sob pena de suspensão na 

tramitação da liquidação da nota fiscal/fatura, se verificadas irregularidades 

posteriores ao fornecimento, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 

   e) A máquina licitada deverá possuir assistência técnica 

localizada num raio geográfico de 400 km. Justifica-se a limitação geográfica 

visto que é preciso levar em conta que o deslocamento da máquina para locais 

distantes importa consumo de combustível e tempo. Trata-se de questão de 

logística, que não ofende a isonomia, mas, sim, visa o melhor atendimento ao 

interesse público. Portanto, a delimitação quanto à localização da oficina da 

contratada, imposta para atender a contento a Administração Pública, é medida 

que vai ao encontro do binômio custo-benefício, que, por sua vez, se coaduna 

com o princípio da economicidade. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2021 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2021 
 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

          
REFERENTE AO OBJETO: A presente licitação tem por objetivo a contratação de empresa 

para aquisição de 01 (uma) pá carregadeira, em atendimento à Prefeitura Municipal:  

 
ITEM QUANT. ESPECIFICAÇÃO    VALOR  

 

 

 
 

 

01 

 

 

 
 

 

01 

(01) pá carregadeira nova de fábrica, 0 (zero) 

hora, equipada com motor da mesma marca do 

equipamento, diesel, mínimo de 156 HP de 

potência, mínimo de 06 (seis) cilindros diesel 

turbo e que atende às normas de emissão de 

poluentes; tração nas quatro rodas, sistema de 

basculamento da caçamba através de cilindro 

central, caçamba dianteira com capacidade 

mínima de 2,2 m³ com dentes, pneus 20.5/25-L3 

lonas, cabine fechada com ar condicionado, 

limpador de para-brisas com temporizador, alarme 

de ré, buzina, espelhos retrovisores internos e 

externos, faróis dianteiros e traseiros, sistema 

elétrico 24 v, baterias de 100AH, alternador 

mínimo de 70 A, transmissão automática de 04 

velocidades a frente e 03 velocidades a ré, 

completa com instrumentalização no painel, 

direção hidráulica, bomba hidráulica com 

levantamento mínimo de 145 L/MIN, carga de 

tombamento estática em linha reta mínimo de 

8.520 KG, carga de tombamento em máxima 

articulação de 7.640 KG, sistema de freios de 

serviços a disco banhado a óleo com acionamento 

hidráulico, tanque de combustível mínimo de 224 

litros, acompanhado de manual em língua 

portuguesa. 

 

 
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: 

CNPJ: 

Endereço: 

E-mail: 

Telefone / Fax: 

Representante: Nome completo 

CPF: 

Local e data: 

Carimbo da Empresa: 

Assinatura: 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 028/2021 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 004/2021 

 
TIPO MENOR PREÇO 

 

ANEXO III – MODELO CARTA CREDENCIAMENTO 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2021 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ______________ 

 

Pelo presente instrumento, credenciamos o (a) Sr. (a). 

..............................................................................................., portador do documento de 

identidade nº. ........................................................, como representante da empresa 

................................................................................, CNPJ nº. ................................................, 

para participar das reuniões relativas ao processo licitatório acima referenciado, o qual está 

autorizado a requerer vistas de documentos e propostas, manifestar-se em nome da empresa, 

desistir e interpor recursos, assinar propostas comerciais, rubricar documentos, assinar atas e 

praticar todos os atos necessários ao procedimento licitatório, a que tudo daremos por firme e 

valioso. 

 

Na oportunidade declaramos cumprir plenamente os 

requisitos de habilitação do processo licitatório em epígrafe, em atenção ao art. 4º, inciso 

VII, da Lei Federal nº. 10.520, de 17.07.2002. 

 

 

                                             Antônio Prado de Minas/MG .......... de........................ de 2021. 

 

 

.......................................................... 

Assinatura 

 

 

 

 

 

 

Observação: 

1 – Identificar o signatário e utilizar carimbo padronizado da empresa. 

2 – Este documento será apresentado na fase de credenciamento.  
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2021 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 004/2021 

 
TIPO MENOR PREÇO 

 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME  

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2021 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ______________ 

 

 

 

A empresa _____________________________________________, inscrita no 

CNPJ sob o nº. __________________________, por intermédio de seu representante legal 

Sr. (a) ________________________________________, portador do Documento de 

Identidade nº. ___________________, inscrito no CPF sob o nº __________________ 

DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como 

________________________________ (incluir a condição da empresa: Microempresa 

(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)), art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006 e 

que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei. 

 

Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e 

pretendemos utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/06, para 

regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando 

sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

_____________________, _____ de _____________ de 2021. 

 

 

________________________________________________ 

(assinatura do representante legal) 

 

 

OBS: Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2021 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 004/2021 

 
TIPO MENOR PREÇO 

 

ANEXO V – MODELO DE CONTRATO  

 
 

    CONTRATO Nº_____ /2021 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 

AQUISIÇÃO DE UMA PÁ CARREGADEIRA 

QUE ENTRE SI ESTABELECEM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTÔNIO 

PRADO DE MINAS E A EMPRESA 

.................................................................. 
 
 

  Por este instrumento particular de Contrato Administrativo, que 

assinam entre si estabelecem, de um lado, PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ANTONIO PRADO DE MINAS, pessoa jurídica de direito público interno, 

portadora do CNPJ nº 17.947.631/0001-15, estabelecida no estado de Minas Gerais, 

na cidade de Antônio Prado de Minas, Bairro Centro, à Rua Prefeito Eurípedes 

Carlos de Abreu, nº. 66, neste ato representada por seu PREFEITO MUNICIPAL, 

o Senhor Welison Sima da Fonseca, brasileiro, casado, agente político, portador do 

CPF n.º (.........) e da C.I. n.º (.......), residente na Rua Nossa Senhora Aparecida, nº 9, 

Antônio Prado de Minas, Centro, e de outro lado, como CONTRATADA a empresa 

(...), pessoa jurídica de Direito (...), inscrita no CNPJ nº (...), estabelecida na (...), 

neste ato representado pelo Senhor (...), (nacionalidade, estado civil, profissão, 

portador do CPF n. (...) e da C.I. nº. (...), residente e domiciliado na (...), mediante as 

cláusulas e condições a seguir aduzidas, nos termos dos artigos 54 e 55 da Lei nº. 

8666/93 e demais Legislações atinentes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  

 

1.1 - A presente licitação tem por objetivo a contratação de empresa para aquisição 

de 01 (uma) pá carregadeira, em atendimento às necessidades da Prefeitura 

Municipal.   

 

Parágrafo único: Integra o presente contrato o Termo de Referência, com todas as 

descrições e obrigações da contratada.  
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO:  

 

2.1 - O prazo do presente contrato iniciará na data de sua assinatura encerrando- se 

em 31 de dezembro de 2021, podendo ser o mesmo prorrogado nos termos da lei. 

2.2 - A paralisação das atividades, por iniciativa da CONTRATADA, implicará na 

rescisão, de pleno direito, deste Contrato, caso em que o CONTRATANTE se 

obriga, tão somente, a pagar os serviços concluídos até o momento da rescisão do 

presente instrumento. 

2.3 - Se ocorrer motivo de força maior ou comprovado caso fortuito, que determine a 

suspensão de serviço, o presente contrato poderá ser rescindido pelo 

CONTRATANTE, de pleno direito sem qualquer ônus. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

 

3.1 - O valor total do presente contrato é de R$ ............ (.....................). 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas com o presente contrato correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária, a saber:  

 
FICHA DOTAÇÃO 

390 02.02.07.20.606.2002.1054.4.4.90.52.00 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO REPRESENTANTE, ACOMPANHAMENTO E 

FISCALIZAÇÃO 

  

5.1 - A CONTRATADA é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e o 

fornecimento do objeto licitado e contratado, bem como o acesso às fontes de 

informações que forem julgadas necessárias. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO  

 

6.1 - Será pago a adjudicatária os valores devidos pela aquisição da pá carregadeira 

constante no objeto deste certame, a partir da apresentação da Nota Fiscal pela 

contratada e da comprovação e atestação pelo servidor encarregado da gestão do 

recebimento, sendo efetuada a retenção de tributos e contribuições sobre o 

pagamento a ser realizado, conforme determina a lei. 

6.2 - Não será permitido pagamento antecipado. 

6.3 - Para a execução do pagamento de que trata o item anterior, a CONTRATADA 

deverá constar na nota fiscal correspondente emitida, sem rasura, em letra bem 

legível em nome da Prefeitura Municipal de Antônio Prado de Minas o NÚMERO 

DE PROCESSO; PREGÃO ELETRÔNICO; e o NÚMERO DO EDITAL. 

6.4 – O pagamento será feito 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal.  

 

6.4 - DADOS PARA FATURAMENTO: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTÔNIO PRADO DE MINAS 

CNPJ: 17.947.631/0001-15 

INSCR. EST: ISENTO 

RUA PREFEITO EURÍPEDES CARLOS DE ABREU, 66, CENTRO. 

TEL: (32)3725-1000  

CEP- 36.850-000 – ANTÔNIO PRADO DE MINAS – MG 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 028/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 004/2021 

CONTRATO N°: ____/2021 

6.6 - É expressamente vedada à alteração de preços em qualquer hipótese pela 

licitante CONTRATADA, exceção feita aos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES 

 

São obrigações da CONTRATADA:  

 

 a) assegurar o fornecimento do objeto, cumprindo fielmente a forma disposta no 

Edital e demais documentos pertinentes;  

b) cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários, social e tributário de sua 

responsabilidade, incidentes sobre o objeto deste contrato;  

c) fornecer os respectivos termos ou declaração de garantia;  

d) Fornecer a pá carregadeira de acordo com o contido nas especificações da Ordem 

de Compras, sem o que não serão aceitos pela Administração;  

e) A máquina licitada deverá possuir assistência técnica localizada num raio 

geográfico de 400 km. Justifica-se a limitação geográfica visto que é preciso levar 

em conta que o deslocamento da máquina para locais distantes importa consumo de 

combustível e tempo. Trata-se de questão de logística, que não ofende a isonomia, 

mas, sim, visa o melhor atendimento ao interesse público. Portanto, a delimitação 

quanto à localização da oficina da contratada, imposta para atender a contento a 

Administração Pública, é medida que vai ao encontro do binômio custo-benefício, 

que, por sua vez, se coaduna com o princípio da economicidade. 

f) manter as condições de habilitação;  

g) realizar a entrega da máquina, na sede da Prefeitura Municipal, no prazo máximo 

de 120 (cento e vinte) dias a contar da assinatura do contrato.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 

 

8.1 - Ficam reconhecidos os direitos do CONTRATANTE caso a inexecução total ou 

parcial do contrato enseje a sua rescisão, com as consequências contratuais previstas 

em Lei e no regulamento, nos termos do disposto nos artigos 77 e 78 da Lei 

8.666/93. 

8.2 - São causas de rescisão de contrato: 

8.2.1 - Não cumprir, qualquer das partes contratantes, disposição contratual; 

8.2.2 - Negligência da CONTRATADA devidamente comprovada, na execução dos 

serviços contratados, advinda de imperícia de seus sócios, empregados ou prepostos; 
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8.2.3 - Cessão ou transferência a terceiros, no todo ou em parte, das obrigações que 

assistem à CONTRATADA, sem prévia e expressa concordância do 

CONTRATANTE; 

8.2.4 - Inobservância, por parte da CONTRATADA dos prazos contratados. 

8.2.5 - Paralisação ou suspensão, pela CONTRATADA, dos serviços de sua 

responsabilidade, por período superior a 30 (trinta) dias, salvo motivo de força maior 

reconhecido pelo CONTRATANTE; 

8.2.6 - Decretação de falência, concordata, liquidação judicial ou extrajudicial da 

CONTRATADA; 

8.2.7 - Serão, também, considerados motivos suficientes a imporem à rescisão de 

Contrato, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais a prática de atos 

que objetivarem desvirtuar, impedir ou fraudar, de qualquer forma, o regular e 

normal cumprimento do pactuado, os seus objetivos ou as disposições legais a ele 

aplicáveis. 

 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

 

9.1 - A CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato de pleno 

direito, independentemente de qualquer aviso ou notificação judicial, sem que caiba à 

CONTRATADA qualquer direito, ressarcimento ou indenização, se esta: 

9.1.1 - Entrar em liquidação, ser decretada ou entrar em concordata ou falência, 

dissolução ou insolvência. 

Paralisação total ou parcial da contratação por fatos de responsabilidade da 

CONTRATADA, por prazo superior a 05 (cinco) dias ininterruptos, salvo por motivo 

de força maior plenamente justificável e devidamente comprovado. 

9.1.2 - Infringir qualquer cláusula ou condições deste contrato. 

9.1.3 - Não satisfazer as exigências da CONTRATANTE, com relação à boa 

qualidade do objeto contratado, a serem apurados mediante prévia sindicância 

promovida pela municipalidade, com participação de usuários e servidores públicos, 

excluindo-se os membros efetivos e suplentes, responsável pela respectiva licitação. 

9.1.4 - Incorrer nos Arts. 77 usque 80 da Lei 8.666/93, naquilo que couberem. 

9.1.5 - Ceder ou transferir o presente contrato. 

9.1.6 - Se for observado pela CONTRATANTE que a CONTRATADA está se 

conduzindo dolosamente. 

9.1.7 - Deixar de cumprir as determinações da fiscalização. 

9.1.8 - Deixar de atender as providências de sua responsabilidade. 

9.1.9 - Atrasar as justificativas quanto à paralisação dos serviços. 

9.2 - O atraso na execução do objeto contratado não ensejará a rescisão contratual, 

em casos excepcionais considerados de força maior, a critério da CONTRATANTE. 

9.3 - A CONTRATANTE poderá, caso não queira usar o seu direito de rescisão, 

intervir nos serviços contratados de maneira que melhor satisfaçam os seus 

interesses, hipótese em que a CONTRATADA pagará as despesas extras advindas na 

intervenção, bem como os prejuízos e danos que lhe acarretar. 

9.4 - Em caso de rescisão de Contrato por inobservância do pactuado ou pela 

ocorrência de outros motivos ensejadores da rescisão, os eventuais serviços 

contratuais e já realizados serão pagos mediante inspeção, cabendo ao 
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CONTRATANTE ou por terceiros contratados, sua conclusão, sem que disto caiba 

qualquer tipo de indenização à CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA INDENIZAÇÃO E MULTA 

 

10.1 - A ocorrência de rescisão por responsabilidade do CONTRATANTE dará 

direito à CONTRATADA de receber o pagamento de todo o serviço realizado até a 

data da rescisão do Contrato, com desistência total e expressa de sua parte a 

quaisquer reclamações, reivindicações e outras indenizações, sob qualquer título e a 

qualquer tempo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

 

11.1 - Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, sem justificativa aceita pela CONTRATANTE, resguardados os 

procedimentos legais pertinentes poderão acarretar nas seguintes sanções: 

11.1.1 - Multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada 

sobre o valor total estimado do contrato, pela recusa em assiná-lo, no prazo máximo 

de 48 (quarenta e oito) horas após regularmente convocada, sem prejuízo da 

aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da lei 8.666/93; 

11.1.2 - Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento) 

calculada sobre o valor total estimado do contrato, por dia de inadimplência, até o 

limite de 02 (dois) dias úteis, na entrega total do objeto deste, caracterizando a 

inexecução parcial; 

11.1.3 - Multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada 

sobre o valor total estimado do contrato pela inadimplência além do prazo de 02 

(dois) dias úteis, caracterizando a inexecução parcial do mesmo. 

16.1.4 - Advertência. 

11.2 - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a possibilidade da 

aplicação de outras, previstas na Lei Federal n° 10.520/02 e na Lei Federal n° 

8.666/93, inclusive a responsabilidade da LICITANTE por eventuais perdas e danos 

causados à Administração. 

11.3 - A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de Antônio 

Prado de Minas, via Diretor Municipal de Fazenda, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias corridos, a contar da data de recebimento da notificação enviada pela Prefeitura 

Municipal de Antônio Prado de Minas - MG. 

11.4 - O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente no 

Município de Antônio Prado de Minas, em favor da CONTRATANTE, sendo que, 

caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na 

forma da lei. 

11.5 - As multas e outras sanções aplicadas só poderão se relevadas motivadamente e 

por conveniência administrativa, mediante ato do Diretor Municipal de Fazenda, 

devidamente justificado. 

11.6 - À LICITANTE que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, 

não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida ou apresentar 

documentação falsa exigida, ensejar o retardamento da execução do objeto desta 

contratação, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, 
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comportar-se de modo inidôneo, ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e 

contratar com o Município de Antônio Prado de Minas e será descredenciado do 

CRC Municipal, pelo período de 5 anos se credenciado for, sem prejuízo das multas 

previstas neste edital, no contrato e nas demais cominações legais. 

11.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas 

isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

11.8 - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à 

CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa. 

11.9 - A Prefeitura Municipal de Antônio Prado de Minas poderá rescindir o 

contrato, caso necessário, nos casos previstos na Lei nº 8.666/93 ou por força maior. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE FUTURA 

 

12.1 - A aceitação final dos serviços pelo CONTRATANTE, não implica na 

cessação da responsabilidade da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PREPOSTO E RESPONSÁVEL 

 

13.1 - A CONTRATADA manterá, no local da obra, sob sua responsabilidade pessoa 

devidamente credenciada, por quem se obrigará por suas declarações, capaz de 

atender com presteza a fiscalização do CONTRATANTE, de receber projetos, 

especificações e ordens de serviço. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ACIDENTES 

 

14.1 - Correrá por conta da CONTRATADA, toda e qualquer indenização por danos 

causados a terceiros, por sua culpa ou de seus prepostos, decorrentes da entrega da pá 

carregadeira até a sede da Prefeitura Municipal.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA TERCEIRIZAÇÃO 

 

15.1 - É vedado à CONTRATADA transferir ou ceder a terceiros, a qualquer título, 

parcial ou integralmente, os contratos que, por ventura, celebre com o 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO CONTRATUAL 

 

16.1 - Este contrato está vinculado de forma plena PROCESSO Nº. 027/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 003/2021, Termo de Referência, que lhe deu origem, 

para cuja execução exigir-se-á rigorosa obediência ao Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

17.1 - A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à 
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CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 

manutenção do contrato. 

17.2 - Não poderá, em qualquer situação, haver subcontratação total ou parcial da 

execução do objeto deste contrato; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 

 

18.1 - A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do presente 

instrumento nos termos estabelecidos no art. 61, § 1º, da Lei nº 8666/93, e suas 

alterações. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO ESPECIAL 

 

19.1 - Para dirimir qualquer questão oriunda do presente Contrato, fica eleito o Foro 

da Comarca de Eugenópolis, com exceção de qualquer outro por mais privilegiado 

que seja. 

 

E, por estarem, assim, justos, combinados e contratados, em tudo quanto neste 

documento contém, assinam-no em duas vias de igual teor e forma, na presença das 

testemunhas abaixo, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

 

                       Antônio Prado de Minas, __ de ______ de 2021. 

 

 

___________________________ 

Welison Sima da Fonseca 

Prefeito Municipal 

___________________________________ 

CONTRATADO 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHA 01:                                                            TESTEMUNHA 02: 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2021 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2021 

 
TIPO MENOR PREÇO 

 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO  
 

          

 

 

DECLARAÇÃO 

 
 

A empresa ____________________________________, inscrita no 

CNPJ n.º _______________________________, atesta sob as penas da lei, para os devidos 

fins de direito que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.  

 

 

_____________________________, aos ______/______/________. 

 

Empresa:______________________________________________________________ 

 

CNPJ: ________________________________________________________________ 

 

Nome completo do representante:____________________________________________ 

 

__________________________________ 

(ASSINATURA) 

 

 

 

 

 

 

 


